
DEPUTADA ANA DO CARMO VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 193, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de temas referentes à política social antidiscriminatória, aos direitos do cidadão e aos movimentos sociais no conteúdo curricular dos cursos de formação de Policiais Civis e Militares e de Bombeiros. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30/03/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O relator designado proferiu, após análise, voto contrário ao projeto de lei ora discutido. Em que pesem os motivos que o levaram a manifestar-se contrariamente à propositura, sinto-me na obrigação, após requerer vista do projeto, de abraçar posição diversa por meio deste voto em separado.

É certo que a propositura, em primeiro plano, objetiva dar cumprimento a um dos fundamentos do nosso Estado Democrático de Direito: a dignidade da pessoa humana (artigo 1º, III, da Constituição Federal). Mas não é só: a livre manifestação do pensamento e o direito de reunir-se pacificamente, consagrados pelo artigo 5º da Carta Magna, também estão presentes como objetivos a serem efetivados por meio da ideia veiculada pela propositura. Deveras, tratar de política social antidiscriminatória, de direitos do cidadão e dos movimentos sociais, inserindo referidos temas no conteúdo curricular dos cursos de formação dos Agentes de Segurança Pública, é antever as situações diárias nas quais esses profissionais irão esbarrar e promover o seu preparo para que os fundamentos, princípios e direitos fundamentais de todos os envolvidos atravessem intactos.

Por promover, antes de mais nada, efetividade aos direitos e garantias enaltecidos pela Constituição Federal, manifestamo-nos, por meio deste voto em separado, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 193, de 2015. 

Sala das Comissões, em 

Deputada Ana do Carmo
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